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REDE DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Lei nº 9.656

Art. 17. A inclusão de qualquer prestador de serviço de saúde como

contratado, referenciado ou credenciado dos produtos de que tratam o inciso I

e o § 1o do art. 1o desta Lei implica compromisso com os consumidores

quanto à sua manutenção ao longo da vigência dos contratos [...].
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1998



AÇÕES DA ANS – SUFICIÊNCIA DE REDE

Resolução Normativa nº 85

Art. 20. Para manutenção da situação de regularidade do registro de

produto, deverão permanecer inalteradas todas as condições de operação

descritas no pedido inicial, devendo a Operadora, para tanto:

[...]

IV - manter as condições de suficiência da rede de serviços;
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Ausência de um padrão para a configuração da rede assistencial

1998 2004

Lei 9.656



AÇÕES DA ANS – SUFICIÊNCIA DE REDE

2005: I Encontro para definição de parâmetros de suficiência de 

rede – a experiência das operadoras:

• Referências para dimensionamento da rede: 

– Portaria GM/MS nº 1.101/2002,

– Orientação das entidades representativas,

– Séries históricas de utilização, demandas, denúncias e questões comerciais.

 “redes superdimensionadas”.

 80% dos atendimentos ocorrem em 17-20% dos prestadores.

 Sugestão de adoção de critério de suficiência de rede baseado no tempo de 

espera para a marcação de consultas e procedimentos.
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1998 2004 2005

Lei 9.656 RN 85



AÇÕES DA ANS – SUFICIÊNCIA DE REDE

2006: I Seminário sobre Redes Assistenciais

Experiências das operadoras no planejamento de suas redes assistenciais

(operadoras e prestadores)

+

Discussões internas 

(ANS)

Elaboração de uma proposta de parâmetros de suficiência de rede
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1998 2004 2005 2006

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede



AÇÕES DA ANS – SUFICIÊNCIA DE REDE

2007: Consulta Pública nº 26

Minutas de RN e IN

• ANS deveria atestar a suficiência das redes das operadoras

 Registro dos Produtos

 Monitoramento de operação

 Alteração de rede hospitalar
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1998 2004 2005 2006 2007

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais



AÇÕES DA ANS – SUFICIÊNCIA DE REDE

2009: II Seminário sobre Redes Assistenciais

• Retomada das discussões pela DIPRO

• Participação de representantes das Operadoras e da CSS

• Sugestões de diferentes Diretorias da ANS 

• Recomendações da PROGE

Instrução Normativa nº 23, de 2009
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1998 2004 2005 2006 2007 2009

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26



Instrução Normativa nº 23:

Anexos II e II-A

- Diversas excepcionalidades dos critérios  Dificuldade de análise e subjetividade;

- Variabilidade (perfil da carteira de beneficiários e diferenças regionais);

- Falta de uniformidade na distribuição de prestadores de serviços no país;

- Desconhecimento do grau de compartilhamento dos estabelecimentos;

- Critérios da Portaria GM/MS nº 1.101/2002 não refletiam a realidade da Saúde 

Suplementar   indicadores sub ou superestimados.

AÇÕES DA ANS – SUFICIÊNCIA DE REDE

8

1998 2004 2005 2006 2007 2009

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais



AÇÕES DA ANS – SUFICIÊNCIA DE REDE  ACESSO

Experiência internacional:

- Canadá e Reino Unido, a avaliação dos sistemas e serviços de saúde estava

voltada para a questão do acesso/acessibilidade.

9

Suficiência de Rede –
critérios quantitativos

Estruturação da rede assistencial  
de acordo com os parâmetros 

mínimos estabelecidos pela ANS.

Medidas de Acesso

Estruturação da rede a partir de 
planejamento assistencial baseado 

no perfil e nas necessidades de 
saúde dos indivíduos.

1998 2004 2005 2006 2007 2009 2010

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23



AÇÕES DA ANS – SUFICIÊNCIA DE REDE  ACESSO

Constatação: ao oferecer uma rede quantitativamente adequada ao que a ANS 

preconizava, as operadoras estariam atendendo à regulamentação vigente, 

mesmo que o acesso aos serviços de saúde não estivesse sendo, de fato, 

garantido.

Anexos II e II-A da IN 23/2009 - revogados pela IN nº 28/2010.

(vigoraram entre de 1º de janeiro a 30 de julho de 2010).
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Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais
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nº 26
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AÇÕES DA ANS – SUFICIÊNCIA DE REDE  ACESSO

- OPAS:

 Parâmetros da Portaria GM/MS 1.101/2002 encontravam-se defasados

para o planejamento da oferta de consultas e procedimentos em saúde

frente à mudança do perfil epidemiológico da população.

 A oferta de serviços deve ser planejada de acordo com a

necessidade da população e não de acordo com o histórico de oferta

prévia e ineficiente.
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1998 2004 2005 2006 2007 2009 2010 2011

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23 IN 28



AÇÕES DA ANS – MEDIDAS DE ACESSO

As medidas de acesso possuem a capacidade de revelar, independente da

variação de parâmetros estruturais, de demanda e distribuição geográfica de

prestadores de serviços, se a rede assistencial foi devidamente dimensionada e

distribuída de maneira a atender às necessidades específicas de determinada

carteira de beneficiários.

Havendo acesso aos recursos e serviços  não há sinais de 

insuficiência de rede assistencial
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Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23 IN 28



AÇÕES DA ANS – MEDIDAS DE ACESSO

Resolução Normativa nº 259

 Garantia de acesso (coberturas obrigatórias e Rol de Procedimentos);

 Prazos máximos de atendimento;

 Alternativas para o atendimento nos casos de indisponibilidade ou 

inexistência do prestador:

- Oferta do serviço em “municípios limítrofes” ou na “região de saúde”,

- Transporte do beneficiário para além desses limites,

- Reembolso (atendimento em prestador não  credenciado).
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1998 2004 2005 2006 2007 2009 2010 2011

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23 IN 28



AÇÕES DA ANS – MEDIDAS DE ACESSO

Instrução Normativa nº 38

Monitoramento da Garantia de Atendimento

 Avaliar o cumprimento das regras dispostas na RN nº 259/2011.

 Periodicidade: trimestral.

 Insumos: reclamações dos beneficiários junto à ANS.

IN 38/2012  IN 42/2013  IN 48/2015

(vigente)
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1998 2004 2005 2006 2007 2009 2010 2011 2012

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23 IN 28

RN 259



AÇÕES DA ANS – MEDIDAS DE ACESSO

Resolução Normativa nº 356

Altera o Art. 20 - RN 85/2004:

Para manutenção da situação de regularidade do registro de produto,

[...]

IV - manter as condições de suficiência da rede de serviços (REVOGADO)

IV - manter a capacidade da rede de serviços para garantir atendimento
integral da cobertura prevista nos artigos 10, 10-A e 12, da Lei n° 9.656, de

1998, e no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, procedendo às
devidas atualizações [...].
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1998 2004 2005 2006 2007 2009 2010 2011 2012 2014

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23 IN 28

RN 259

IN 38



AÇÕES DA ANS – MEDIDAS DE ACESSO

1998 2004 2005 2006 2007 2009 2010 2011 2012 2014

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23 IN 28

RN 259

IN 38
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RN 85

Instrução Normativa nº 46

Padronização dos pedidos de alteração de rede hospitalar

Definição de conceitos

Definição de procedimentos relacionados à:

• Rede indireta

• Suspensão temporária do atendimento no prestador hospitalar

• Atualização dos meios de divulgação de rede



AÇÕES DA ANS – MEDIDAS DE ACESSO

1998 2004 2005 2006 2007 2009 2010 2011 2012 2014

REDE ASSISTENCIAL E GARANTIA DE ACESSO NA 

SAÚDE SUPLEMENTAR

• SEMINIÁRIO: reuniu a ANS, representantes do 

setor e especialistas da área acadêmica, com 
objetivo trocar informações e experiências nos 

seguintes temas: Rede Assistencial e Garantia de 
Acesso na Saúde Suplementar, Monitoramento da 

Garantia de Atendimento, Ações e Experiências de 

Operadoras na Gestão das suas Redes 
Assistenciais.

• PUBLICAÇÃO: consolidado de todo o avanço no 

tema e os desafios a serem enfrentados através 
dos vazios assistenciais existentes. 

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23 IN 28

RN 259

IN 38
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2015

RN 85

IN 46



AÇÕES DA ANS – MEDIDAS DE ACESSO

1998 2004 2005 2006 2007 2009 2010 2011 2012 2014

Revisão das estratégias adotadas para os processos de alteração de 

rede hospitalar, com previsão de:

• Maior responsabilização das operadoras

• Ampliação do monitoramento

• Ampliação do debate com o setor

• Estudos para critérios de redimensionamento e substituição

• Plano de ação para os processos que aguardavam análise:

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23 IN 28

RN 259

IN 38
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2015

RN 85

IN 46

2016

Seminário: 

Rede e Acesso

Publicação de 

Estudos

Análise de 1.899 processos, referente aos anos de 2011 e

2015, envolvendo 5.046 prestadores de assistência à saúde



Ações em 2017

1998 2004 2005 2006 2007 2009 2010 2011 2012 2014

• Continuidade na análise dos processos: em andamento a análise dos

pedidos recebidos entre 2016 e o primeiro trimestre de 2017

• Regulamentação do redimensionamento de rede por redução e

substituição de entidade hospitalar: discussão ampla dos critérios no

Comitê de Regulação da Estrutura dos Produtos (www.ans.gov.br)

• Desenvolvimento do sistema para solicitação eletrônica de

alteração de rede hospitalar

Lei 9.656 RN 85

I Encontro 

Suficiência de Rede

I Seminário

Redes Assistenciais

Consulta Pública

nº 26

II Seminário

Redes Assistenciais

IN 23 IN 28

RN 259

IN 38

19

2015

RN 85

IN 46

2016

Seminário: 

Rede e Acesso

Publicação de 

Estudos

Revisão das

Estratégias

Análise do

passivo

2017  EM ANDAMENTO...

http://www.ans.gov.br/


AUTOGESTÕES
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 137/2006

• É permitido a oferecimento da rede assistencial para contratação 
por entidades congêneres

• A autogestão deverá operar por meio de rede própria, cuja 
administração será realizada de forma direta

• Rede indireta: é possível a contratação ou celebração de convênio 
quanto à rede de outra operadora, fora do município sede da 
operadora

• As autogestões poderão oferecer cobertura em localidade diversa 
da área de atuação do produto, para beneficiários que estejam 
provisoriamente e por motivo de trabalho residindo naquela 
localidade. Regra: na forma de serviço adicional, até o limite de 
10% do total de beneficiários de carteira.
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Obrigada!


